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Exmo. Senhor 

Presidente da Assembleia da 

República 

 

 

Registo V. Ref.ª  Data 

   19-06-2024 

 

ASSUNTO: Texto Final e relatório da discussão e votação na especialidade do 

Projeto de Resolução n.º 11/XVI/1.ª (BE) 

 

Para o efeito da sua votação final global, junto se envia o texto final, relatório da 

discussão e votação na especialidade do Projeto de Resolução n.º 11/XVI/1.ª (BE) – 

Revisão do Estatuto dos Funcionários de Justiça, valorização da respetiva carreira e 

abertura de procedimentos de recrutamento, aprovados na reunião desta Comissão de 

dia 19 de junho de 2024. 

 

 

 

 

A Presidente da Comissão, 

 

 

 

           (Paula Cardoso) 
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RELATÓRIO DA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA ESPECIALIDADE  

 DO PROJETO DE RESOLUÇÃO N.o 11/XVI/1.ª (BE) 

 

REVISÃO DO ESTATUTO DOS FUNCIONÁRIOS DE JUSTIÇA, VALORIZAÇÃO DA 

RESPETIVA CARREIRA E ABERTURA DE PROCEDIMENTOS DE 

RECRUTAMENTO 

1. O Projeto de Resolução n.º 11/XVI/1.ª (BE) baixou à Comissão de Assuntos 

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias para apreciação e votação na 

especialidade, em 3 de abril de 2024, após aprovação na generalidade. 

2. Na reunião realizada a 19 de junho de 2024, na qual se encontravam presentes 

todos os Grupos Parlamentares, à exceção do PCP, do CDS-PP e da DURP do 

PAN, não tendo sido apresentadas propostas de alteração, teve lugar a discussão 

sobre a parte resolutiva do Projeto de Resolução, na qual intervieram a Senhora 

Deputada Joana Mortágua (BE), para apresentação da iniciativa, a Senhora 

Deputada Isabel Moreira (PS) e o Senhor Deputado Rodrigo Taxa (CH), 

saudando a iniciativa, sinalizando que a acompanhariam e expressando a sua 

preocupação com as necessidades dos funcionários de Justiça, e o Senhor 

Deputado Nuno Jorge Gonçalves (PSD), dando nota de que a Senhora Ministra 

da Justiça havia já identificado como prioridade a revisão daquelas carreiras e 

iniciado os respetivos processos de negociação. 

3. Submetida a votação na especialidade, a parte resolutiva do Projeto de 

Resolução foi aprovada com os votos a favor do PS, do CH, do BE e do L, a 

abstenção do PSD, na ausência do GP do PCP, do CDS-PP e da DURP do 

PAN. 

Segue em anexo o texto final do Projeto de Resolução n.o 11/XVI/1.ª (BE). 
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A PRESIDENTE DA COMISSÃO 

 

(Paula Cardoso) 
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TEXTO FINAL 

 DO PROJETO DE RESOLUÇÃO N.O 11/XVI/1.ª (BE)  

 

REVISÃO DO ESTATUTO DOS FUNCIONÁRIOS DE JUSTIÇA, VALORIZAÇÃO DA 

RESPETIVA CARREIRA E ABERTURA DE PROCEDIMENTOS DE 

RECRUTAMENTO 

 

A Assembleia da República resolve, nos termos nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da 

Constituição, recomendar ao Governo: 

 

1 - A abertura de procedimento para acesso a todas as categorias cujos lugares se 

encontrem vagos, designadamente, Escrivão Adjunto, Técnico de Justiça Adjunto, 

Escrivão de Direito, Técnico de Justiça Principal e Secretário de Justiça. 

2 - A inclusão dos funcionários num regime especial de aposentação e de acesso ao 

regime de pré-aposentação. 

3 - A revisão do estatuto profissional que valorize e dignifique a carreira, tornando-a mais 

atrativa. 

 

 

Palácio de São Bento, 19 de junho de 2024 

 

    

   A PRESIDENTE DA COMISSÃO 

 

 

    (PAULA CARDOSO) 
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